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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho pretende demonstrar algumas das mais relevantes prerrogativas das pessoas com deficiência que se candidatarem às vagas de concursos públicos. Todavia, não se tenciona descrever todas os direitos dos concursandos com necessidades especiais, mas, somente, mencionar as principais prerrogativas qufe tornarem a participação viável e efetiva dos certamistas da reserva legal, permitindo assim, que estes tenham ciência de seus direitos e protegendo-os contra atos arbitrários da Administração Pública. Além de balizar a atuação dos operadores de direito, vez que se trata de assunto com doutrina especializada escassa, tornando possível guiar os profissionais de direito, de modo a promover maior eficiência e segurança jurídica. Sem olvidar de instigar maior inclusividade das pessoas com necessidades especiais no quadro da Administração Pública.




    Nessa seara, denota-se que a investigação ora proposta é a jurídico-propositiva, que é “destinada ao questionamento de uma norma, de um conceito ou instituição jurídica, com o objetivo de propor mudanças ou reformas legislativas concretas” (GUSTIN, 2006, p. 30). Sendo que o método usado será o indutivo. Isto porque quando se elabora um enunciado teórico por meio de conhecimentos sobre o fenômeno, que é o objeto do estudo, propondo uma teoria para explicá-lo, trata-se de processo indutivo (INÁCIO FILHO, 2007, p. 152.).




    Além disso, utilizou-se pesquisa jurisprudencial, porquanto tenha-se a finalidade de mostrar o entendimento do judiciário sobre o foco deste trabalho, por meio de análise de várias decisões judiciais.




    Demais disso, o Método de procedimento a ser utilizado será o monográfico, haja vista que se trata da realização de uma síntese de leituras, reflexões e críticas, dispostas de maneira metódica e sistemática, por um pesquisador, a um ou mais destinatários, sobre o resultado de suas pesquisas (INÁCIO FILHO, 2007, p. 89). Outrossim, será usado o método teórico, o qual determina a construção de proposições sobre a realidade, com objetivo de compreender um fenômeno, isoladamente ou em conjunto com outros, bem como seus processos inerentes (MINAYO, 2007, p. 17.). E, tendo em vista que se trabalhará com a análise de textos, revistas, livros e artigos, torna-se clara a opção pelo uso de pesquisa bibliográfica (INÁCIO FILHO, 2007, p. 63). Esta com o fito de colher material necessário para o estudo, por meio das contribuições dos estudiosos do tema. Desse modo, foi realizada, sistematicamente, uma leitura crítica e analítica de vários textos, revistas, livros, artigos, científicos, leis e outros documentos oficiais, com o objetivo de coletar elementos necessários ao presente trabalho, juntamente com a contribuição dos estudiosos sobre o tema, associadas às regras de hermenêutica e a opinião do Autor sobre o tema em questão.




    De igual maneira, optou-se pelo Método Documental, em que se analisam documentos originais que estão ausentes de tratamento crítico em seu conteúdo. Nesse panorama, enquadram-se as leis, projetos de lei, documentos institucionais, entre outros. Apondo sobre essa base, serão analisados os requisitos legais e jurisprudenciais que qualificam o candidato com necessidades especiais, tornando possível a elaboração de uma teoria geral que permita a identificação do concursando com deficiência, o que possibilita a aplicação de tratamento diferenciado ao concorrente da reserva legal.




    De modo que o objetivo geral deste trabalho é demonstrar os requisitos legais mais relevantes para identificação do candidato com necessidades especiais, permitindo-o concorrer à reserva legal de vagas referente aos certamistas com deficiência nos concursos públicos, além de mostrar algumas prerrogativas essenciais que permitem a realização de tratamento diferenciado ao concursando com necessidades especiais.




    Para tanto, citam- se como objetivos específicos a necessidade de discorrer sobre os fundamentos legais para que haja tratamento diferenciados aos concursandos deficientes; além de descrever alguns dos requisitos legais essenciais para identificação dos concorrentes à reserva legal; assim como minuciar algumas das prerrogativas principais dos candidatos com necessidades especiais; e demonstrar algumas das premissas essenciais que efetuam o tratamento diferenciado dos certamistas com deficiência.




    Igualmente, afirma-se que o presente trabalho pretende mostrar se é possível identificar os critérios mais relevantes os quais demonstram que uma pessoa deve estar apta para concorrer à reserva legal relativa aos certamistas com necessidades especiais? E a resposta provisória descrita na hipótese: Sim, é possível por meio do reconhecimento das características descritas em lei e na jurisprudência, formular uma teoria que identifique os candidatos com necessidades especiais, que tornam peremptório o enquadramento do indivíduo na definição de deficiência. Além de mostrar as prerrogativas mais relevantes, que permitam o tratamento diferenciado, capacitando-os para concorrer às vagas destinadas à reserva legal.




    Deveras, constata-se que a intenção do capítulo I desta obra é discorrer sobre as premissas basilares relativas a todo e qualquer processo seletivo público de pessoal. E é para que haja maior compreensão, que se propõe explicar sobre o conceito de concurso público e de sua proteção constitucional. Sendo, também, curial mencionar sobre o papel do edital nos concursos públicos, além de descrever que suas regras devem ser seguidas de forma mandamental.




    De igual importância é ressaltar a necessidade de entender os princípios aplicáveis aos concursos públicos. Isto porquanto sejam por meio deles que verifica a lógica, solucionam-se problemas, supre-se vazios normativos, sem esquecer que os mesmos estruturam e se espraiam por todo sistema jurídico nacional. Daí porque seja impreterível conhecer a legalidade, para que, somente, sejam requisitados os cumprimentos de acessibilidade ao cargo que estejam descritos em lei. E cabe destacar a necessidade de que se observe a igualdade, permitindo-se que o certame seja executado nas mesmas condições e sob as mesmas regras para todos os candidatos. Recordando-se, outrossim, que os atos decisórios da banca examinadora devem ser motivados, apontando os pressupostos fáticos e os de direito, principalmente, quando houver eliminação do certamista. Devendo-se permitir que o concursando tenha conhecimento dessa fundamentação, sob pena de que, sem ter acesso a essa informação, torne impossível a realização de recurso administrativo ou de ação judicial, violando assim, o contraditório, vez que cria óbice a elaboração de impugnação judicial ou administrativa, assim como ofenderia a ampla defesa, vez que cercearia o uso de todos os meios administrativos e judiciais para se opor à decisão administrativa.




    Também é impreterível realçar a impessoalidade, que se relaciona à execução do certame de modo a atender o interesse público, por meio de uma execução neutra, imparcial e sem privilégios. E o julgamento objetivo refere-se ao estabelecimento de regras prévias para a correção de provas, devendo as mesmas serem claras (facilmente compreensíveis), objetivas (verificáveis por método científico), assim como devidamente motivadas.




    Da mesma forma, a igualdade, sobretudo a formal, é essencial para entender o tratamento diferenciado aplicado aos concorrentes com deficiência. Logicamente, pessoas em diferentes circunstâncias devem ser tratadas de modo distinto à medida que se desigualam na sociedade. Disso advém o fato de que haja vantagens aplicadas, somente, aos candidatos com necessidades especiais, com a finalidade de que haja maior nivelamento deste com os certamistas da ampla concorrência, e como consequência permite-se que haja maior inclusão destas pessoas, permitindo, inclusive que tenham um quantitativo maior no serviço público.




    O capítulo II tem a finalidade de demonstrar o fundamento legal para efetivar o tratamento diferenciado dos certamistas com necessidades especiais. Além de discorrer sobre princípios específicos da seleção pública de indivíduos com deficiência, assim como expor algumas das prerrogativas dos concursandos com necessidades especiais. Nessa seara, discorrer-se-á sobre a reserva legal, ou seja, a porcentagem de cargos a serem guardados para candidatos com necessidades especiais. Informando-se, ainda, se esse percentual é o mesmo para as Sociedades de Economia mista e empresas públicas, bem como para o restante da Administração Pública. Além de minuciar sobre a possibilidade de aplicação para o provimento de cargos efetivos ou temporários; e descrever os percentuais mínimos e máximos a serem preenchidos por pessoas com deficiências.




    Ademais, será noticiado sobre a proibição de discriminação, bem como sobre a obrigatoriedade legal de se formar um ambiente inclusivo. Sendo, ainda, vedada a exigência de além de aptidão física plena para qualquer cargo público. Igualmente, é curial vislumbrar qual é a competência dos entes em relação aos deficientes, com a finalidade de saber de quem é a responsabilidade pela falta de implementos das políticas públicas em favor dos indivíduos com necessidades especiais.




    Também deve-se frisar a existência de princípios específicos que norteiam a seleção pública de pessoas com deficiência. Esse é o caso na interpretação em favor das pessoas com deficiência, posto que sendo a exteriorização de direitos humanos descritos na constituição devem ser interpretados de forma mais ampla possível, para que tenha maior eficácia e inclusão. Além do que, defende-se a tese de que as adaptações, sempre que possível, devem ser realizadas de maneira individuada, ou seja, para atender as necessidades específicas do concursando com necessidades especiais. E, exemplificativamente, serão citadas algumas prerrogativas dos certamistas que concorrem à reserva legal, tais como a assistência de terceiros, assim como a aplicação obrigatória de adaptações razoáveis e o uso tecnologias assistivas.




    Sendo imperativo mostrar a forma como ocorre a convocação alternada e proporcional entre os candidatos da ampla concorrência e da reserva legal. E a fim de aclarar sobre a convocação de portadores de necessidades especiais e concursandos da ampla concorrência, é compulsório expor se existe uma ou mais listas para descrever a posição e a forma de convocação dos dois tipos de candidatos citados. E também será salientado sobre como se efetiva o tratamento diferenciado aos candidatos deficientes, e quais são seus requisitos e a consequência da ausência de solicitação. Do mesmo modo é imprescindível descrever sobre o efeito da desclassificação, desistência ou impedimento de um candidato PNE, e informar se na ausência de um concorrente da reserva legal seria possível convocar alguém da ampla concorrência




    O capítulo III, a seu turno, terá como foco a demonstração dos pressupostos essenciais para que seja identificado o concursando com necessidades especiais. Nesse viés, é primordial averiguar se as limitações apresentadas pelo candidato permitem que o mesmo seja enquadrado na definição legal de deficiente, sem isso, não poderá receber tratamento diferenciado. Sendo impreterível destacar se o rol legal de deficiências pode ser interpretado de forma taxativa ou elastecida para abranger necessidades especiais que estejam ou não elencadas em lei.




    Em consequência da assertiva acima, minucia-se sobre os requisitos legais para que alguém se enquadre no conceito legal de deficiente visual, auditivo, físico ou mental. Sem esquecer que os autistas são considerados deficientes para fins legais, e em consequência devem, também, figurar na concorrência das vagas destinadas à reserva legal. Resultante disso, também será examinado a definição legal de deficiente, bem como as jurisprudências atinentes, para se concluir se limitações reversíveis ou temporárias podem ou não ser consideradas deficiências.




    Igualmente, será detalhada sobre a equipe multiprofissional e suas atribuições, vez que todas as premissas acima descritas são examinadas pela equipe mencionada, sendo, por isso, curial saber os limites de sua competência, com a finalidade de vislumbrar a legalidade de seus atos. E, com isto, evitar o acometimento de arbítrio e primar pelo cumprimento da legalidade.




    Impende anotar que será analisado o momento em que se deve ocorrer a verificação da compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo. Disso resulta que será mostrado que, na etapa médica, é possível desclassificar o certamista por falta de adequação ao conceito legal ou informações inadequadas, mesmo que isso não tenha sido efetuado na fase reservada para confirmação da deficiência. O que seria realizado com fundamento na autotutela. Da mesma maneira, será abordado sobre uma possível inadequação da visão monocular com os cargos de policiais,




    Nessa seara, tenciona-se provar que é possível elaborar uma teoria que possibilite a identificação dos certamistas com necessidades especiais. Isto por meio do reconhecimento de pressupostos legais e jurisprudenciais, os quais permitirão a aplicação das prerrogativas mais relevantes, que norteiam a execução de tratamento diferenciado aos candidatos com necessidades especiais. O que dará maior eficácia à reserva legal, por meio do conhecimento prévio e ampla divulgação dos direitos dos candidatos com deficiência, que conscientes de suas prerrogativas, irão exercitá-las com êxito, prevenindo assim, a ocorrência de atos ilícitos, abusivos ou discriminatórios pela Administração quando na execução de concursos públicos. Sendo evidente que esta pesquisa contribuirá para a propagação de conhecimento, permitindo que vários operadores do Direito, a exemplo de analistas jurídicos, promotores, defensores e magistrados exerçam suas funções de forma eficiente. De sobejo porque existem pouquíssimas obras sobre a questão ora analisada. Primando também, pela execução de certames de consonância com os primados da legalidade, impessoalidade e igualdade. Permitindo ainda, que haja maior inclusividade das pessoas com necessidade especiais no serviço público e acautelando-se contra possíveis discriminações, prevenindo assim, a marginalização deste grupo social, criando um ambiente administrativo com maior incorporação dos indivíduos com deficiência, além de consentir que haja maior participação na sociedade, contribuindo para a formação de uma sociedade mais justa, solidária e pluralista, com menores graus de marginalização, desigualdade social e discriminação, promovendo o bem de todos, a prevalência dos direitos humanos, a igualdade, a dignidade humana e protegendo as pessoas contra atos atentatórios aos direitos e liberdades constitucionais (art. 1º, III, art. 3º, I a IV, art. 4º, II, art. 5º, caput e LVI da Constituição Federal). Isto implica que todos esses valores, também, espraiem-se na execução dos concursos públicos, tutelando-se a reserva legal com eficácia.


  




  

    CAPÍTULO I – PREMISSAS BÁSICAS RELATIVAS AOS CONCURSOS PÚBLICOS




    1.1 CONCEITO DE CONCURSO PÚBLICO E PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL




    Com intuito de proporcionar um melhor entendimento sobre o tema em questão, será explicado sobre as definições básicas relativas a concurso público e edital, além de esclarecer sobre a proteção constitucional atinente ao certame.




    Dessa forma, explica-se que o concurso público é processo administrativo especial, externo, ampliativo e concorrencial, que visa selecionar e recrutar pessoas, as quais atendidos os requisitos legais, assumam cargos ou empregos públicos vagos na estrutura administrativa estatal, por meio de provas ou provas e títulos, observada a ordem de classificação final dos candidatos.




    Demais disso, a égide constitucional determina que cargos, empregos e funções públicas devam ser acessíveis a brasileiros e estrangeiros, conquanto haja lei ordinária específica estabelecendo as condições de provimento, assim como que haja aprovação em concurso público de provas, ou provas e títulos, ocorrendo a convocação dos concursandos por meio da ordem de classificação (art. 37, I e II da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB – BRASIL, 1988). Sendo que ao processo concorrencial público é exigida a observação da igualdade e competitividade. Isto porquanto haja imposição constitucional de que a seleção pública seja realizada de maneira imparcial, para que os candidatos, em igualdade de condições e sem que haja o estabelecimento de vantagem indevida ou discriminação arbitrária, efetivem uma competição justa a fim de selecionar os certamistas mais eficientes para o exercício de função pública.




    Sendo um procedimento externo porquanto seja aberto à coletividade; ampliativo, vez que é direito assegurado constitucionalmente; e competitivo, em vista de que seja resultante da competição entre os administrados, para que sejam credenciados com agentes públicos (MAIA; QUEIROZ, 2007, p. 14-15). Ao passo que os requisitos legais são as condições de acessibilidade ao cargo, cujos pressupostos são descritos em lei, e que devem ser cumpridos obrigatoriamente, sob pena de impedir a investidura no cargo.




    Ressaltando-se, também, a compulsoriedade de se reservar uma porcentagem para os portadores de necessidades especiais (art. 37, VIII da CRFB). Sendo que, no âmbito federal, são garantidos até 20% (vinte por cento) das vagas aos certamistas deficientes (art. 5º, §2º, da Lei nº 8.112/1990 – BRASIL, 1990). De modo que que o vocábulo “até” denota que a porcentagem máxima nos processos seletivos federais é de 20%. Enquanto que o mínimo é de 5% para os cargos efetivos e para a contratação por tempo determinado, realizada para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 1º, §1º, do Decreto 9508/20181 (VERZOLA, 2019a, p. 29-30).




    E no que tange à seara constitucional, discorre-se que o concurso tenha duração de até dois anos, podendo ser prorrogado por igual período (art. 37, III da CRFB). Além do que, os aprovados na vigência do concurso anterior serão convocados com prioridade, e em detrimento daqueles que foram classificados em certame posterior (art. 37). Outrossim, note-se que a regra é o processo concorrencial, e a exceção, a contratação por prazo determinado, decorrente de necessidade temporária e excepcional interesse público (art. 37).




    Desse modo, define-se concurso público como o processo administrativo especial, externo, ampliativo, concorrencial, que objetiva a seleção das pessoas mais aptas para ingressar no serviço público, por meio de provas ou de provas e títulos, desde que os requisitos legais sejam cumpridos, e que sejam convocados por ordem de classificação. Isto com a finalidade permitir que os candidatos mais aptos sejam investidos em cargos ou empregos públicos, a fim de exercer funções públicas com o maior nível de eficiência possível. Isto por meio de um processo seletivo executado de maneira igualitária e imparcial, promovido com ampla competitividade (VERZOLA, 2019b, p. 11). Sem mencionar a necessidade de que haja observação da reserva legal, assim como qualquer convocação deve ser efetuado dentro do prazo de validade do certame, sob pena de nulidade.




    1.2 SOBRE O EDITAL E A VINCULAÇÃO ÀS REGRAS EDITALÍCIAS




    Também cabe registrar o papel do edital como ato normativo que detalha as regras do certame, as quais devem ser observadas de forma mandamental.




    Dessa forma, discorre-se que o edital, a seu turno, minucia as normas sobre o concurso, o critério de seleção, enfim, a regulamentação de todo o processo a ser seguido. Todavia, deve-se observar as normas de maior hierarquia, tais como a constituição e leis. De forma que uma vez publicado, o edital torna público o interesse da Administração de aumentar o seu quadro, tornando as cláusulas editalícias vinculantes para Administração e Administrados. Daí o cumprimento obrigatório do ato administrativo referido, vez que é a “lei” do concurso. De sorte que como regulamento do certame, deve identificar a banca realizadora do processo seletivo, o órgão que o promove, descrever o cargo ou o emprego público, com suas atribuições e vencimentos, os requisitos do ingresso no serviço público, dados relativos à inscrição, a avaliação e julgamento das provas, conteúdo programáticos, provas objetivas e discursivas, recurso administrativo, prazo de validade do certame e prorrogação, porcentagem de vagas reservadas aos Portadores de Necessidades Especiais e outros (DANTAS; FONTENELE, 2014, p. 55-56).




    Sendo que, no âmbito administrativo federal, os elementos essenciais do edital estão descritos no art. 42 do Decreto 9.739/2019 (BRASIL, 2019a):




    Art. 42. Deverão constar do edital de abertura de inscrições, no mínimo, as seguintes informações:




    I - a identificação da instituição realizadora do certame e do órgão ou da entidade que o promove;




    II - a menção ao ato ministerial que autorizou a realização do concurso público;




    III - o quantitativo de cargos a serem providos;




    IV - o quantitativo de cargos reservados às pessoas com deficiência e os critérios para sua admissão, em consonância com o disposto no art. 44 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 , e no Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 ;




    V - a denominação do cargo, a classe de ingresso e a remuneração inicial, com a discriminação das parcelas que a compõem;




    VI - as leis e os regulamentos que disponham sobre o cargo ou a carreira;




    VII - a descrição das atribuições do cargo público;




    VIII - a indicação do nível de escolaridade exigido para a posse no cargo público;




    IX - a indicação precisa dos locais, dos horários e dos procedimentos de inscrição e das formalidades para sua confirmação;




    X - o valor da taxa de inscrição e as hipóteses de isenção;




    XI - as orientações para a apresentação do requerimento de isenção da taxa de inscrição, conforme legislação aplicável;




    XII - a indicação da documentação a ser apresentada no ato de inscrição e na data de realização das provas e do material de uso não permitido durante as provas;




    XIII - a enunciação precisa das disciplinas das provas e dos eventuais agrupamentos de provas;




    XIV - a indicação das prováveis datas de realização das provas;




    XV - a quantidade de etapas do concurso público, com indicação das respectivas fases, seu caráter eliminatório ou eliminatório e classificatório e indicativo sobre a existência e as condições do curso de formação, se for o caso;




    XVI - o critério de reprovação automática de que trata o art. 31;




    XVII - a informação de que haverá gravação na hipótese de prova oral ou defesa de memorial;




    XVIII - a explicitação detalhada da metodologia para classificação no concurso público;




    XIX - a exigência, quando cabível, de exames médicos específicos para a carreira ou de exame psicotécnico ou sindicância da vida pregressa;




    XX - a regulamentação dos meios de aferição do desempenho do candidato nas provas, observado o disposto na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 ;




    XXI - a fixação do prazo de validade do concurso e da possibilidade de sua prorrogação; e




    XXII - as disposições sobre o processo de elaboração, apresentação, julgamento, decisão e conhecimento do resultado de recursos.




    § 1º A escolaridade mínima e a experiência profissional, quando exigidas, serão comprovadas no ato de posse no cargo público, vedada a exigência de comprovação no ato de inscrição no concurso público ou em qualquer de suas etapas, ressalvado o disposto em legislação específica.




    § 2º É lícito ao candidato apresentar parecer de assistente técnico na fase recursal.




    Também cabe atentar ao conteúdo do art. 3° ao art. 8° do Decreto 9508/2018, os quais mostram outros pressupostos que devem ser observados em relação aos certamistas com deficiência:




    Art. 3º Para os fins do disposto neste Decreto, os editais dos concursos públicos e dos processos seletivos de que trata a Lei nº 8.745, de 1993 , indicarão:




    I - o número total de vagas previstas e o número de vagas correspondentes à reserva para pessoas com deficiência, discriminada, no mínimo, por cargo;




    II - as principais atribuições dos cargos e dos empregos públicos;




    III - a previsão de adaptação das provas escritas e práticas, inclusive durante o curso de formação, se houver, e do estágio probatório ou do período de experiência, estipuladas as condições de realização de cada evento e respeitados os impedimentos ou as limitações do candidato com deficiência;




    IV - a exigência de apresentação pelo candidato com deficiência, no ato da inscrição, de comprovação da condição de deficiência nos termos do disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos em edital;




    V - a sistemática de convocação dos candidatos classificados, respeitado o disposto nos § 1º e § 2º do art. 1º;




    VI - a previsão da possibilidade de uso, nas provas físicas, de tecnologias assistivas que o candidato com deficiência já utilize, sem a necessidade de adaptações adicionais, inclusive durante o curso de formação, se houver, e no estágio probatório ou no período de experiência.




    Art. 4º Fica assegurada a adequação de critérios para a realização e a avaliação das provas de que trata o inciso III do art. 3º à deficiência do candidato, a ser efetivada por meio do acesso a tecnologias assistivas e a adaptações razoáveis, observado o disposto no Anexo .




    § 1º O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado na realização das provas deverá requerê-lo, no ato de inscrição no concurso público ou no processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, de 1993 , em prazo determinado em edital, e indicará as tecnologias assistivas e as condições específicas de que necessita para a realização das provas.




    § 2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados por cada candidato, no prazo estabelecido em edital.




    § 3º As fases dos concursos públicos ou dos processos seletivos em que se fizerem necessários serviços de assistência de interpretação por terceiros aos candidatos com deficiência serão registradas em áudio e vídeo e disponibilizadas nos períodos de recurso estabelecidos em edital.




    § 4º Os critérios de aprovação nas provas físicas para os candidatos com deficiência, inclusive durante o curso de formação, se houver, e no estágio probatório ou no período de experiência, poderão ser os mesmos critérios aplicados aos demais candidatos, conforme previsto no edital.




    Art. 5º O órgão ou a entidade da administração pública federal responsável pela realização do concurso público ou do processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, de 1993 , terá a assistência de equipe multiprofissional composta por três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências que o candidato possuir, dentre os quais um deverá ser médico, e três profissionais da carreira a que concorrerá o candidato.




    Parágrafo único. A equipe multiprofissional emitirá parecer que observará:




    I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição no concurso público ou no processo seletivo;




    II - a natureza das atribuições e das tarefas essenciais do cargo, do emprego ou da função a desempenhar;




    III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;




    IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual; e




    V - o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015 , sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos em edital.




    Art. 6º As entidades contratadas para a realização de concurso público ou de processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, de 1993 , em qualquer modalidade, ficam obrigadas a observar o disposto neste Decreto no momento da elaboração e da execução do edital.




    Art. 7º É vedado obstar a inscrição de pessoa com deficiência em concurso público ou em processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, de 1993 , que atenda aos requisitos mínimos exigidos em edital, para ingresso em cargo ou emprego público da administração pública federal direta e indireta.




    Art. 8º O resultado do concurso público ou do processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, de 1993 , será publicado em lista única com a pontuação dos candidatos e a sua classificação, observada a reserva de vagas às pessoas com deficiência de que trata este Decreto.




    § 1º A nomeação dos aprovados no concurso público ou no processo seletivo deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação de ampla concorrência e da reserva para as pessoas com deficiência, e o disposto nos § 1º e § 2º do art. 1º.
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